
 
 

 

EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.677 - RS  (2009/0107514-0)     

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE, 

TRABALHO E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSPREV/RS 

ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 

 ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS 

EMBARGADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 

PROCURADOR : ERNESTO DIEL E OUTRO(S)

INTERES. : SUELI DORVALINA DA SILVA 

ADVOGADO : TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

INTERES. : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - "AMICUS CURIAE"

 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DIREITO FINANCEIRO. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 
A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 
PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA 
VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
CABIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO. 
LEGITIMIDADE PARA RECORRER. INEXISTÊNCIA. REQUERIMENTO PARA 
ATUAR COMO AMICUS CURIAE APÓS O JULGAMENTO DO RECURSO. 
INVIABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado.

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir 
para o objetivo de ajustar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial 
do Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 
instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia da 
prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior, hipótese 
diversa da apresentada nos presentes autos.

3.   No caso em apreço o aresto embargado afirmou a 
ilegitimidade para recorrer, assim como a falta de interesse do embargante, 
posto que requereu o ingresso como amicus curiae após o julgamento do 
recurso, o que basta como fundamento para a rejeição dos embargos, com 
base no art. 3o., I da Resolução 8 de 7/8/08.

4.   Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros 
da CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os 
embargos de declaração, nos termos do voto do Senhor Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Jorge Mussi, Raul Araújo, Eliana 
Calmon, Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Massami Uyeda, Humberto 
Martins e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Teori 
Albino Zavascki e Herman Benjamin. 

Licenciado o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Convocados os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Jorge Mussi e Raul 

Araújo. 

Brasília/DF, 21 de novembro de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.677 - RS (2009/0107514-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE, 

TRABALHO E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL - SINDISPREV/RS 

ADVOGADO : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS 
EMBARGADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : ERNESTO DIEL E OUTRO(S)
INTERES. : SUELI DORVALINA DA SILVA 
ADVOGADO : TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração nos Embargos de 

Declaração no Recurso Especial opostos por SINDICATO DOS TRABALHADORES 

FEDERAIS DA SAÚDE, TRABALHO E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDISPREV/RS, contra acórdão da lavra do eminente LUIZ FUX, que restou 

assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (DIREITO 

FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO 

COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE 

LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. 

DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO 

ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA SELIC. 

INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO.). LEGITIMIDADE PARA 

RECORRER. INEXISTÊNCIA.

1.   A legitimidade para recorrer (assim como o interesse) 

constitui requisito de admissibilidade dos recursos, razão pela qual não se 

revelam cognoscíveis os embargos de declaração opostos por quem não 

seja parte vencida ou terceiro prejudicado, à luz do disposto no artigo 499, 

do CPC.

2.   O sindicato ora embargante, nas razões dos presentes 

embargos de declaração, requer seu ingresso na lide como amicus curiae e 

a reforma do julgado embargado.

3.   Destarte, é certo que o sindicato embargante, além de não 

configurar terceiro prejudicado, não formulou o pedido de ingresso no feito 
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como amicus curiae no momento oportuno, qual seja, no período anterior à 

liberação do processo, pelo relator, para pauta (ADI 4071 AgR, Rel. Ministro 

Menezes Direito, Tribunal Pleno, julgado em 22.04.2009, DJe-195 DIVULG 

15.10.2009 PUBLIC 16.10.2009), razão pela qual não se revela cognoscível 

sua pretensão de, mediante embargos de declaração, angariar respostas 

às consultas formuladas, restando flagrante sua  ilegitimidade recursal.

4.   Outrossim, a jurisprudência do STF é no sentido de que:

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ADI. 

Amicus curiae. Recurso. Legitimidade ou legitimação recursal. Inexistência. 

Embargos de declaração não conhecidos. Interpretação do art. 7º, § 2º, da 

Lei 9.868/99. Amicus curiae não tem legitimidade para recorrer de decisões 

proferidas em ação declaratória de inconstitucionalidade, salvo da que o 

não admita como tal no processo. (ADI 3105 ED, Rel. Ministro Cezar 

Peluso, Tribunal Pleno, julgado em 02.02.2007, DJ 23.02.2007).

5.   Embargos de declaração não conhecidos (fls. 698).

2.   Alega o embargante existência de omissão no acórdão recorrido, 

posto que a legitimidade para recorrer como amicus curiae e o momento de ingresso 

merecem ser revistos, porquanto, tratando-se de recurso repetitivo, merece amplitude 

na participação de todos os interessados; sustenta, ainda, que o acórdão recorrido 

extrapolou os limites definidos pela questão, violando o art. 5o., LIV e LV da CF.  

3.   É o relatório.
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.677 - RS (2009/0107514-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE, 

TRABALHO E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL - SINDISPREV/RS 

ADVOGADO : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS 
EMBARGADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : ERNESTO DIEL E OUTRO(S)
INTERES. : SUELI DORVALINA DA SILVA 
ADVOGADO : TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DIREITO FINANCEIRO. 

REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 

A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 

PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA 

VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. 

APLICAÇÃO. LEGITIMIDADE PARA RECORRER. INEXISTÊNCIA. 

REQUERIMENTO PARA ATUAR COMO AMICUS CURIAE APÓS O 

JULGAMENTO DO RECURSO. INVIABILIDADE. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 

afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado.

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para o 

objetivo de ajustar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do 

Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia 

da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior, 

hipótese diversa da apresentada nos presentes autos.

3.   No caso em apreço o aresto embargado afirmou a 

ilegitimidade para recorrer, assim como a falta de interesse do embargante, 

posto que requereu o ingresso como amicus curiae após o julgamento do 

recurso, o que basta como fundamento para a rejeição dos embargos, com 

base no art. 3o., I da Resolução 8 de 7/8/08.
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4.   Embargos de declaração rejeitados.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; 

trata-se, pois, de recurso restrito a situações em que patente a incidência do julgado em 

obscuridade, contradição ou omissão.

2.   Dest'arte, infere-se que, não obstante pacífica a orientação 

acerca da natureza recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao 

rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à 

elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum, em casos, justamente, nos quais eivado 

de obscuridade, contradição ou omissão; não têm, pois, em regra, propósito substitutivo 

ou modificativo, é dizer, a eficácia de alterar, livre e substancialmente, o decisório em 

seu dispositivo, mas aclaratório ou integrativo, daí não sendo seu processamento 

norteado pelos princípios do contraditório e da igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou 

de propiciar novo exame da própria questão decidida, em ordem a viabilizar, em sede 

processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

4.   No caso em apreço, o recurso não merece sequer ser 

conhecido, isso porque, nos termos do art. 3o., I da Resolução 8, de 7/8/08, desta 

Corte, o requerimento e a admissão como amicus curiae devem ocorrer antes do 

julgamento do feito, o que não ocorreu no caso em apreço. 

5.   Dessa forma, permanecendo íntegros os fundamentos do 

acórdão recorrido, rejeitam-se os Embargos de Declaração.

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
EDcl nos EDcl no

Número Registro: 2009/0107514-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.143.677 / RS

Números Origem:  104463022             10503029452           10601244994           70026710400           70028651446

PAUTA: 07/11/2012 JULGADO: 21/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WAGNER NATAL BATISTA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUELI DORVALINA DA SILVA
ADVOGADO : TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

IPERGS
PROCURADOR : ERNESTO DIEL E OUTRO(S)
INTERES. : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - "AMICUS CURIAE"

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE, TRABALHO E 
PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINDSPREV/RS

ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS
ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS

EMBARGADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : ERNESTO DIEL E OUTRO(S)
INTERES. : SUELI DORVALINA DA SILVA
ADVOGADO : TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)
INTERES. : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - "AMICUS CURIAE"

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Jorge Mussi, Raul Araújo, Eliana Calmon, Castro Meira, 
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Arnaldo Esteves Lima, Massami Uyeda, Humberto Martins e Maria Thereza de Assis Moura 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler, Francisco Falcão, Nancy 
Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Teori Albino Zavascki e Herman Benjamin. 

Licenciado o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Convocados os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Jorge Mussi e Raul Araújo.
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